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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : NATANAEL SIMPLICIO PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ROBSON CAMILO LOPES
CORRÉU : TIAGO BEZERRA DA SILVA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DO BEM, 
MAUS ANTECEDENTES E CONCURSO DE AGENTES. MAUS 
ANTECEDENTES DECORRENTES DE CONDENAÇÃO COM 
TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR AO FATO. 
POSSIBILIDADE. REGIME SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que afastou a 
aplicação do princípio da insignificância, reconheceu os maus 
antecedentes do réu com base em condenação por fato anterior 
com trânsito em julgado posterior, fixou o regime inicial 
semiaberto e indeferiu a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se o valor do bem e as 
circunstâncias do delito permitem a aplicação do princípio da 
insignificância; (ii) se a condenação definitiva por fato anterior, 
mas com trânsito em julgado posterior ao crime em análise, 
configura maus antecedentes; e (iii) se os maus antecedentes 
justificam o regime inicial semiaberto e a negativa de substituição 
da pena por restritivas de direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Para a aplicação do princípio da insignificância, é necessária a 
presença de condições objetivas, como a mínima ofensividade 
da conduta, a ausência de periculosidade social, o reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica. No caso, a subtração de um pneu estepe no valor 
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de R$ 300,00 (trezentos reais), praticada em concurso de 
agentes, associada aos maus antecedentes do réu, impede a 
aplicação da insignificância, dado que a conduta possui 
reprovabilidade social e econômica significativa.
4. Conforme jurisprudência desta Corte, uma condenação 
definitiva por fato anterior, ainda que tenha trânsito em julgado 
posterior ao crime em análise, configura maus antecedentes, 
sendo idônea para a majoração da pena-base. Essa orientação 
visa distinguir o conceito de maus antecedentes da reincidência, 
permitindo a consideração do histórico criminal do agente.
5. A fixação do regime inicial semiaberto e a negativa de 
substituição da pena por restritivas de direitos são justificadas 
pela existência de maus antecedentes, em conformidade com os 
arts. 33, §3º, e 44, III, do Código Penal, e com a jurisprudência 
consolidada desta Corte.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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de R$ 300,00 (trezentos reais), praticada em concurso de 
agentes, associada aos maus antecedentes do réu, impede a 
aplicação da insignificância, dado que a conduta possui 
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4. Conforme jurisprudência desta Corte, uma condenação 
definitiva por fato anterior, ainda que tenha trânsito em julgado 
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sendo idônea para a majoração da pena-base. Essa orientação 
visa distinguir o conceito de maus antecedentes da reincidência, 
permitindo a consideração do histórico criminal do agente.
5. A fixação do regime inicial semiaberto e a negativa de 
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RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 410):

Apelação Criminal Recursos da defesa e do Ministério Público 
Materialidade e autoria demonstradas Princípio da insignificância 
Inaplicabilidade Reconhecer o benefício a agentes como o apelante 
seria um estímulo para que ele persistisse na dedicação a crimes 
como este, já que cometeria pequenos furtos e nada lhe aconteceria - 
Se assim o Judiciário passar a decidir, estar-se-ia penalizando as 
vítimas e beneficiando aqueles que preferem levar uma vida 
desonesta. Prova tranquila para manutenção do decreto condenatório. 
Qualificadora de concurso de agentes devidamente comprovada. 
PENAS - Reconhecimento de maus antecedentes do réu Majoração da 
pena-base, acolhendo pedido Ministerial. Alteração para regime inicial 
semiaberto Afastamento da substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos Impossibilidade de concessão de “sursis”. 
RECURSO DEFENSIVO DESPROVIDO E PROVIDO O 
MINISTERIAL. 

A parte recorrente foi condenada como incurso nas sanções do art. 155, 
§ 4º, IV, do Código Penal, aplicando-lhe a pena de 2 anos de detenção e 10 dias-
multa, fixado o dia-multa.

No recurso especial, aponta violação do art. 386, III, do Código de 
Processo Penal, ao argumento de atipicidade material da conduta, bem como do art. 
59 do CP, haja vista que a condenação relativa aos maus antecedentes transitou em 
julgado em momento posterior à data dos fatos destes autos, e que o recorrente faz 
jus à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e a regime 
menos gravoso.
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Requer o conhecimento e o provimento de seu recurso, para que seja 
absolvido ou redimensionada a pena, modificado o regime prisional e substituída a 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

A insurgência foi admitida na origem e encaminhada a esta Corte.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso.

É o relatório.
 

VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
impõe-se o conhecimento do recurso especial.

Quanto ao mérito, o recurso deve ser desprovido.

Em relação à tese de atipicidade da conduta, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fl. 414):

Por outro lado, também não há que se falar em aplicação do princípio 
da insignificância. Esta Colenda Câmara, mesmo com o advento da 
Lei Anticrime, mantém o entendimento de que a bagatela não 
encontra previsão legal.

Cumpre observar que, ainda que admitido pela legislação brasileira, 
entende-se que reconhecer o princípio da insignificância a agentes 
como o réu seria um estímulo para que ele persistisse na dedicação a 
crimes como este, já que cometeria pequenos furtos e nada lhe 
aconteceria. Inegável que se assim o Judiciário passar a decidir, estar-
se-ia penalizando as vítimas e beneficiando aqueles que preferem 
levar uma vida desonesta.

De acordo como o já observado na r. sentença recorrida, o estepe 
furtado foi avaliado em R$ 300,00, valor este que não pode ser 
considerado irrisório.

Ademais, conforme será analisado na fixação das penas, o acusado é 
portador de maus antecedentes, por condenação definitiva em 
crime de estelionato, o que confirma o não preenchimento dos 
requisitos para aplicação do benefício.

Logo, não é possível acolher o pedido de reconhecimento de 
atipicidade da conduta com aplicação do princípio da insignificância.

 

Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior 
entende necessária a presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (AgRg no HC 845.965/SP, rel. Min. 
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Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em 27/11/2023).

A hipótese em apreço refere-se à subtração de um pneu estepe, 
praticado em concurso de agentes, sem a prática de violência ou grave ameaça a 
pessoa, cujo valor total foi avaliado em aproximadamente R$ 300,00 (trezentos 
reais)(fl. 414), pertencentes à vítima proprietária do veículo.

Desse modo, vê-se que o crime foi praticado na sua forma qualificada 
(concurso de agentes), o valor do bem subtraído ultrapassa os 10% do salário- 
mínimo vigente à época, que era de R$ 1.020,00 (um mil e vinte reais), no ano de 
2020; a vítima era pessoa física; e o réu possuía condenação definitiva por crime 
patrimonial (estelionato), circunstâncias estas que afastam a aplicação excepcional 
do princípio da insignificância.

No que se refere aos maus antecedentes, o Tribunal de origem assim se 
manifestou (e-STJ fl. 415):

Em primeiro lugar, com todo respeito ao entendimento adotado pelo 
Nobre Magistrado sentenciante, ainda que o trânsito em julgado da 
condenação pelo crime de estelionato (autos nº 0064841- 
92.2016.8.26.0050 fls. 282/283) tenha ocorrido após os fatos do 
presente caso (em 13/03/2023), embora não indique a reincidência, é 
certo que restou configurado os maus antecedentes do réu.  
 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior já fixou entendimento 
no sentido de que a prática de crime anterior ao fato em julgamento, porém 
com trânsito em julgado posterior, apesar de não se encaixar no conceito de 
reincidência, configura maus antecedentes. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME CONTRA A FÉ PÚBLICA. REDUÇÃO 
DA PENA-BASE. AVALIAÇÃO NEUTRA DOS ANTECEDENTES 
CRIMINAIS. INVIABILIDADE. CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR 
FATO ANTERIOR COM TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR AO 
TRATADO NESTES AUTOS. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DO 
"DIREITO AO ESQUECIMENTO". INVIABILIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA DO LAPSO TEMPORAL. PRECEDENTES. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
EXPRESSA PREVIÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente 
é possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 
304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
12/3/2015).

2. Os maus antecedentes do paciente foram reconhecidos em virtude 
de condenação por fato anterior, datado de 16/10/2013, com trânsito 
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em julgado em data posterior, ocorrido em 7/10/2019 (e-STJ, fl. 67), 
levando-se em conta que os fatos tratados nestes autos ocorreram em 
29/9/2014 (e-STJ, fl. 9). Com efeito, não verifico ilegalidade a ser 
sanada no desvalor conferido a essa vetorial, pois nos termos da 
jurisprudência desta Corte de Justiça, a condenação definitiva por fato 
anterior ao crime descrito na denúncia, com trânsito em julgado 
posterior à data do ilícito de que ora se cuida, embora não configure a 
agravante da reincidência, pode caracterizar maus antecedentes e 
ensejar o acréscimo da pena-base (AgRg no HC n. 607.497/SC, Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
22/9/2020, DJe 30/9/2020). Precedentes.

[...]

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 924.725/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

Quanto ao regime e à substituição das penas, o Tribunal de origem 
consignou que (e-STJ fl. 416):

Tem razão ainda o representante do “Parquet” ao postular a fixação do 
regime inicial semiaberto, com fulcro no art. 33, § 3º, do CP, em razão 
dos maus antecedentes do réu, demonstrando que faz do crime seu 
meio de vida.

Pelos mesmos motivos, de rigor o afastamento da substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, bem como 
impossível a concessão de “sursis”, pelo não preenchimento dos 
requisitos legais previstos no art. 44 e 77, do CP.

De fato, ainda que a pena tenha sido estabelecida em 2 anos e 4 meses 
de reclusão, os maus antecedentes justificam a fixação do regime mais gravoso, no 
caso o semiaberto, bem como a negativa de substituição das penas. Nesse sentido:

 DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. OBTENÇÃO DE 
FINANCIAMENTO MEDIANTE FRAUDE. AUSÊNCIA DE DOLO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 386, II, CPP. TESES NÃO CONHECIDAS. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA FRAUDE. FALTA DE CAUTELA DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. IMPOSSIBILIDADE. CONSUMAÇÃO 
MEDIANTE SIMPLES CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. 
PRECEDENTES. AGRAVAMENTO DA PENA-BASE. PREJUÍZO 
CAUSADO A TERCEIROS. POSSIBILIDADE. ELEMENTO QUE NÃO 
É INERENTE AO TIPO PENAL. AGRAVAMENTO DO REGIME 
INICIAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
POSSIBILIDADE.

I - O Tribunal concluiu que a agravante praticou a conduta do art. 19 
da Lei n. 7.492/1986 porque concorreu para a celebração do negócio 
jurídico fraudulento. Dada a impossibilidade do reexame de fatos e 
provas, conforme disposto na Súmula n. 7, STJ, é inviável concluir de 
modo diverso.

II - As fraudes pressupõem, em maior ou menor medida, a existência 
de falhas nos procedimentos de segurança usualmente adotados. 
Além disso, basta a obtenção do financiamento mediante fraude para 
caracterizar o delito do art. 19 da Lei n. 7.492/1986.
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III - No que diz respeito à violação do art. 59 do Código Penal, o 
prejuízo causado a terceiros é passível de valoração na primeira fase 
da dosimetria da pena. Conquanto a fraude seja elementar do tipo 
penal em comento, o prejuízo não é. Isso porque o delito em questão 
se consuma com a celebração do contrato, sendo possível, ao menos 
em tese, que a fraude seja descoberta antes da efetivação do prejuízo.

IV - Quanto ao regime inicial, embora a pena imposta à agravante 
seja inferior a 4 (quatro) anos, a valoração negativa das 
circunstâncias judiciais (maus antecedentes e consequências do 
crime) autoriza o agravamento do regime prisional.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.422.623/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.) - 
grifou-se

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTOS 
QUALIFICADOS. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA 
PREVISTA NO INCISO I § 4° DO ART. 155 DO CÓDIGO PENAL. 
PRESENÇA DE ELEMENTOS APTOS A COMPROVAR O 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO DE FORMA INCONTESTE. 
PRECEDENTES. PLEITO DE FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. MODO INICIAL DE RESGATE DE 
PENA ESTABELECIDO DE ACORDO COM A NORMATIVIDADE 
APLICÁVEL À ESPÉCIE. PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. PRETENSÃO DEFENSIVA 
RECHAÇADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - É assente nesta Corte Superior o entendimento acerca da 
indispensabilidade do exame de corpo de delito direto, por expressa 
determinação legal, nas infrações que deixam vestígios, podendo ser 
supletivamente suprido por outros meios probatórios somente se (a) o 
delito não deixar vestígios; (b) os vestígios deixados desaparecerem; 
ou (c) as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo.

III - Excepcionalmente, quando presentes nos autos elementos aptos a 
comprovar o rompimento de obstáculo de forma inconteste, é possível 
o suprimento da prova pericial. In casu, observo que as instâncias 
ordinárias atestaram a presença da referida qualificadora, destacando, 
para tanto, os depoimentos das testemunhas e das vítimas, bem como 
as imagens acostadas aos autos. Precedentes.

IV - A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que modo 
inicial de cumprimento da pena não está vinculado, de forma absoluta, 
apenas ao quantum de reprimenda imposto. Assim, ainda que a 
sanção definitiva seja inferior a 04 (quatro) anos de reclusão e o réu 
seja primário, a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
indicam o regime inicial semiaberto como o mais adequado, nos 
termos art. 33, §§ 2º, alínea "b", e 3º, do Código Penal.

V - No caso em análise, a despeito da primariedade do paciente e 
do quantum de pena aplicado - 02 (dois) anos, 09 (nove) meses se 
18 (dezoito) de reclusão -, há circunstância judicial negativa - 
maus antecedentes. Assim, o modo inicial intermediário está 
devidamente justificado. Precedentes.

VI - Nos termos do art. 44 do Código Penal, para se conceder a 
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substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, faz-se necessário que o réu preencha os requisitos 
objetivos e subjetivos, o que não se verifica na hipótese dos 
autos. Na hipótese em apreço, a existência de circunstância 
judicial negativa, reconhecida na condenação, não autoriza a 
substituição de pena privativa de liberdade por outra restritiva de 
direitos, em virtude do não preenchimento de requisito subjetivo 
previsto no art. 44, III, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 849.641/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.) - grifou-se

 

Logo, estando o acórdão atacado, no tocante às teses 
recursais, respaldado na jurisprudência dominante desta Corte Superior, o recurso 
não comporta provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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